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Pouco a apresentar

Até os deputados do PL titubeiam na hora 
de elencar os trabalhos de destaque do senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ) no Parlamento. 
Este ano, ele não relatou qualquer proposta 
importante e votou de forma presencial apenas 
sete vezes, conforme levantamento da coluna 
no portal do Senado.

Um defensor inesperado

Especialista em Orçamento, o deputado 
Hildo Rocha (MDB-MA) foi, dia desses, à 
tribuna defender o ministro Flávio Dino, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), adversário 
ferrenho de seu partido no estado. Rocha 
tem dito que Dino está certo em cobrar 
transparência e foi incisivo ao dizer que, no 
MDB, presidente de partido não pede emendas 
a demais parlamentares. “No MDB não tem 
disso. Isso e coisa de partido que tem dono.”

E a reforma tributária, hein?

Estudo da consultoria fiscal V369, que 
analisou 6,4 milhões de notas fiscais, mostra que 
66,2% desses documentos têm inconsistências 
que podem comprometer o crédito de IBS 
e CBS, previsto na reforma tributária. A 
advogada tributarista e coordenadora do MBA 
em gestão tributária da Trevisan Escola de 
Negócios, Elizabeth Martos, adverte: “A partir 
de 1º de agosto, encerram-se as flexibilizações 
e passam a produzir efeitos as penalidades pelo 
descumprimento das novas obrigações acessórias. 
Em 3 de agosto, os sistemas passarão a rejeitar os 
documentos fiscais eletrônicos emitidos sem os 
campos obrigatórios de IBS e CBS”.

Origem de tudo

O estudo demonstra que a origem do erro 
nas notas fiscais ocorre no começo do processo, 
na compra de materiais com os fornecedores, 
que não estão preenchendo o campo 
obrigatório de IBS e CBS. “Se o documento for 
rejeitado e a operação ocorrer sem documento 
fiscal válido, há risco de agravamento das 
penalidades e da responsabilização do 
contribuinte”, ressalta Martos.

Tarifaço: negociações só depois da eleição
A ordem agora no governo brasileiro é dialogar com 

cada setor afetado pelo tarifaço dos Estados Unidos, 
de forma a tentar reduzir os danos. Porém, negociação 
direta com os norte-americanos só mesmo depois das 
eleições. A ideia é repisar que o tarifaço é, na verdade, 
um “Tariflávio”, numa referência ao pré-candidato do PL 
à Presidência da República, que, quando das primeiras 
tarifas, no ano passado, elogiou a atitude dos Estados 
Unidos e, agora, amplia as críticas a Lula sem atacar 
diretamente o governo de Donald Trump pela decisão. 
Flávio, por sua vez, promete enfatizar o “PT — o partido 
do tarifaço”. O tema vai tomar conta deste período de pré-
campanha justamente na largada das convenções. No 
entanto, a avaliação de aliados de Flávio é de que, a partir 
de agosto, a segurança pública ainda prevalecerá sobre 
esse assunto das tarifas, em que o senador do PL espera 
ter mais vantagem sobre o presidente Lula.  
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Divisor de águas/ A nota divulgada pela Federação 
das Indústrias de São Paulo (Fiesp) a respeito das 
tarifas, com críticas às negociações por parte do governo 
brasileiro, deixou claro que a instituição não apoiará 
a reeleição de Lula. A dúvida de muitos empresários é 
se abraça Ronaldo Caiado ou Flávio Bolsonaro, a quem 
muitos paulistas têm forte resistência.

CURTIDAS

Atrás delas/ Com o 
crescimento do eleitorado 
feminino, o senador Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ) foi às redes 
sociais com a ex-presidente 
da Caixa Econômica Federal 
Daniela Marques de forma 
a tentar alavancar sua 
empatia com as mulheres. 
No início, 2,8 mil pessoas 
acompanhavam a live.

Compensa aí/ Brigado com a ex-primeira-dama Michelle Bolsonaro 
(foto), Flávio quer transformar Daniela em sua grande  
ponte com as eleitoras brasileiras.

Proteção dos jovens/ O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) no ambiente digital — lei que protege meninas e meninos na 
internet — completa quatro meses de vigência e, até aqui, o iFood 
é a única plataforma de delivery a cumprir as exigências do ECA. 
À coluna, o Ministério da Justiça justificou a classificação: é que o 
aplicativo “apresentou comprovação de bloqueio de acesso para 
crianças e adolescentes não acessarem funcionalidades permitidas 
exclusivamente para adultos e, por isso, recebeu reclassificação 
indicativa como não recomendado para menores de 14 anos”, afirmou.
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